
Jornal da República

Série I, N.° 11     Página   292Quarta-Feira, 10  de  Março  de  2021

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 13/2021

de  10  de  Março

REVOGA   A  RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º 11/2021,
DE  2  DE MARÇO,  E  IMPÕE  UMA  CERCA  SANITÁRIA

NO  POSTO ADMINISTRATIVO  DE  FATUMEAN  DO
MUNICÍPIO  DE  COVALIMA

Considerando que a Resolução do Governo n.º 11/2021, de 2
de março, manteve a imposição de uma cerca sanitária no
município de Covalima, em consequência da qual foram
encerrados os postos de fronteira instalados naquela
circunscrição administrativa e proibida a realização de
deslocações por via terrestre, aérea ou marítima entre o referido
município e os demais municípios;

Considerando que a imposição da referida cerca sanitária visou
mitigar a transmissão local ou comunitária do vírus SARS-
CoV-2;

Considerando, por um lado, que decorreram mais de 14 dias
sobre o início da imposição da cerca sanitária naquele
município;

Considerando, por outro lado, que na área do posto adminis-
trativo de Fatumean do município de Covalima continuam a
existir casos ativos de infeção que representam um risco de
transmissão;

Considerando que, face ao elevado grau de contágio do SARS-
Cov-2, responsável pela doença COVID-19, se torna necessário
desencadear todas as medidas legalmente admissíveis para
evitar a ocorrência de novos casos de transmissão deste vírus
entre a população residente em território nacional;

Considerando que a experiência internacional demonstra que
a adoção de medidas que restringem o contacto direto entre
indivíduos será a forma mais eficaz de reduzir a propagação do
referido vírus e o surgimento de vários surtos da doença pelo
mesmo causada em vários locais do território;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março, declarou o
estado de emergência para vigorar entre as 00:00 horas do dia
04 de março de 2021 e as 23:59 horas do dia 02 de abril de 2021;

Considerando que a alínea b) do artigo 4.º do Decreto do
Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março, determinou
que fica parcialmente suspenso o exercício da liberdade de
circulação e de fixação de residência em qualquer ponto do
território nacional, podendo ser impostas pelas autoridades
públicas competentes as restrições necessárias para reduzir o
risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate
à epidemia, incluindo o confinamento domiciliário e a
imposição de cercas sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.º 1 do artigo 115.º da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento

económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense;

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e da alínea b) do artigo 4.º
do Decreto do Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de
março, o seguinte:

1.  Revogar a Resolução do Governo n.º 11/2021, de 2 de março;

2.  Impor uma cerca sanitária no posto administrativo de
Fatumean do município de Covalima, permanecendo, por
esse efeito, proibida a realização de deslocações, por via
terrestre ou aérea, entre o referido posto administrativo e
as demais circunscrições administrativas;

3.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem realizar-
se deslocações entre o posto administrativo de Fatumean
do município de Covalima e as demais circunscrições
administrativas por razões humanitárias, de proteção da
saúde pública, de segurança pública ou de interesse
público;

4.   As deslocações previstas no número anterior realizam-se
através de um corredor humanitário cujo trajeto é definido
pelo Centro Integrado de Gestão de Crises;

5.  A cerca sanitária prevista no número 2 caduca às 23:59
horas do dia 2 de abril de 2021;

6.   A presente Resolução do Governo produz efeitos no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 10 de março de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak
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RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 14/2021

de  10  de  Março

QUE   ALTERA   A  RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO N.º 12/
2021, DE 8 DE MARÇO

Considerando que a Resolução do Governo n.º 12/2021, de 8
de março, impôs uma cerca sanitária e confinamento no
município de Díli ficando, por esse efeito, proibida a realização

de deslocações, por via terrestre, marítima ou aérea para fora
do município, e proibidas as deslocações para fora da
residência;

Considerando que a imposição da referida cerca sanitária e
confinamento visou mitigar a transmissão local ou comunitária
do vírus SARS-CoV-2;

Considerando que a primeira avaliação à implementação destas
medidas aconselha a adoção de medidas adicionais que
reforcem o efeito preventivo pretendido;

Considerando que, face ao elevado grau de contágio do SARS-
Cov-2, responsável pela doença COVID-19, se torna necessário
desencadear todas as medidas legalmente admissíveis para
evitar a ocorrência de novos casos de transmissão deste vírus
entre a população residente em território nacional;

Considerando que a experiência internacional demonstra que
a adoção de medidas que restringem o contacto direto entre
indivíduos será a forma mais eficaz de reduzir a propagação do
referido vírus e o surgimento de vários surtos da doença pelo
mesmo causada em vários locais do território;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março, declarou o
estado de emergência para vigorar entre as 00:00 horas do dia
04 de março de 2021 e as 23:59 horas do dia 02 de abril de 2021;

Considerando que a alínea f) do artigo 4.º do Decreto do
Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março, determinou
que pode ser determinada a obrigatoriedade da abertura,
laboração e funcionamento de empresas, estabelecimentos e
meios de produção ou o seu encerramento e impostas outras
limitações ou modificações à respetiva atividade;

Considerando que a alínea o) do n.º 1 do artigo 115.º da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense;

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e da alínea f) do artigo 4.º
do Decreto do Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de
março, o seguinte:

1.    Os números 1, 3 e 6 da Resolução do Governo n.º 12/2021,
de 8 de março, passam a ter a seguinte redação:

       “1. Impor uma cerca sanitária no município de Dili, ficando,
por esse efeito proibida a realização de deslocações, por
via terrestre, marítima ou aérea, para fora do município ou
com destino a este, salvo em casos devidamente
fundamentados em razões de segurança, saúde pública,
humanitárias ou outras que se revelem necessárias para a
realização do interesse público, autorizados pelo Primeiro-
Ministro, que pode delegar no Diretor do Centro Integrado
de Gestão de Crises;

3. Impor o confinamento domiciliário geral da população
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residente no município de Dili, sem prejuízo das
deslocações para fora da residência quando tal se justifique
por razões de necessidade impreterível de:

a)   Assistência médica ou medicamentosa do próprio ou
de familiares que se encontrem à sua guarda ou
cuidados;

b)   Assistência a terceiros por razões de saúde, proteção
social ou auxílio humanitário;

c)   Participação em diligências judiciais ou policiais;

d)   Compra de bens ou pagamento de serviços de primeira
necessidade, nomeadamente compra de alimentos,
pagamento de fornecimento de energia elétrica ou de
serviços de telecomunicações e acesso à internet;

e)   Exercício de atividade profissional;

6.   A observância dos deveres emergentes do disposto nos
números anteriores é fiscalizado pelas forças policiais,
configurando o incumprimento das respetivas ordens
legítimas, emitidas sob advertência, cr ime de
desobediência, nos termos do disposto na lei penal”;

2.   São aditados à Resolução do Governo n.º 12/2021, de 8 de
março, os números 4-A e 4-B, com a seguinte redação:

     “4-A. Suspender o exercício de atividades de transporte
público de passageiros;

       4-B. Impor o encerramento dos estabelecimentos abertos
ao público a determinar por despacho conjunto do Ministro
Coordenador dos Assuntos Económico e do Ministro do
Turismo, Comércio e Indústr ia, considerando,
nomeadamente, as exceções ao confinamento previstas nas
alíneas a) e d) do número 3 da presente Resolução do
Governo e as categorias de atividades dos estabeleci-
mentos comerciais que sejam consideradas essenciais”;

3.  A Resolução do Governo n.º 12/2021, de 8 de março, é
republicada, com as devidas alterações, em anexo ao
presente diploma, do qual faz parte integrante;

4.   A presente Resolução do Governo produz efeitos no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 10 de março de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO
(a que se refere o número 3)

Resolução do Governo n.º 12/2021

de 8 de março

Impõe Cerca Sanitária e Confinamento no município de Dili

Considerando que nos últimos dias as equipas de vigilância
epidemiológica diagnosticaram vários casos de COVID-19 na
área do município de Dili;

Considerando que, pela análise realizada pelas equipas de
vigilância epidemiológica às circunstâncias em que poderão
ter ocorrido os contágios, se constata a existência de elevada
probabilidade de situações de transmissão comunitária;

Considerando que, face ao elevado grau de contágio do SARS-
Cov-2, responsável pela doença COVID-19, se torna necessário
desencadear todas as medidas legalmente admissíveis para
evitar a ocorrência de novos casos de transmissão deste vírus
entre a população residente em território nacional;

Considerando que a experiência internacional demonstra que
a adoção de medidas que restringem o contacto direto entre
indivíduos será a forma mais eficaz de reduzir a propagação do
referido vírus e o surgimento de vários surtos da doença pelo
mesmo causada em vários locais do território;

Considerando que, face à situação de calamidade pública,
provocada pela pandemia de COVID-19, o Decreto do
Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março, declarou o
estado de emergência para vigorar entre as 00:00 horas do dia
04 de março de 2021 e as 23:59 horas do dia 02 de abril de 2021;

Considerando que as alíneas a), b), c) e d) do artigo 4.º do
Decreto do Presidente da República n.º 15/2021, de 1 de março,
determinou que fica parcialmente suspenso o exercício das
liberdades de circulação internacional de circulação e de fixação
de residência em qualquer ponto do território nacional,
podendo ser impostas pelas autoridades públicas competentes
as restrições necessárias para reduzir o risco de contágio e
executar as medidas de prevenção e combate à epidemia,
incluindo o confinamento domiciliário e a imposição de cercas
sanitárias;

Considerando que a alínea o) do n.º 1 do artigo 115.º da
Constituição da República incumbe o Governo de praticar os
atos e tomar as providências necessárias ao desenvolvimento
económico-social e à satisfação das necessidades da
comunidade timorense;

O Governo resolve, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e das alíneas a), b), c) e d)
do artigo 4.º do Decreto do Presidente da República n.º 15/
2021, de 1 de março, o seguinte:

1.    Impor uma cerca sanitária no município de Díli, ficando, por
esse efeito proibida a realização de deslocações, por via
terrestre, marítima ou aérea, para fora ou com destino a



Jornal da República

Quarta-Feira, 10  de  Março  de  2021Série I, N.° 11                                                                              Página   295

este município, salvo em casos devidamente fundamen-
tados em razões de segurança, saúde pública, humanitárias
ou outras que se revelem necessárias para a realização do
interesse público, autorizados pelo Primeiro-Ministro, que
pode delegar no Diretor do Centro Integrado de Gestão de
Crises;

2.   A circulação nos casos excecionais previstos no número
anterior faz-se através de corredor de circulação, cujas
definição e regras de funcionamento são aprovadas por
despacho do Ministro do Interior;

3.  Impor o confinamento domiciliário geral da população
residente no município de Dili, sem prejuízo das desloca-
ções para fora da residência quando tal se justifique por
razões de necessidade impreterível de:

a) Assistência médica ou medicamentosa do próprio ou
de familiares que se encontrem à sua guarda ou
cuidados;

b) Assistência a terceiros por razões de saúde, proteção
social ou auxílio humanitário;

c) Participação em diligências judiciais ou policiais;

d) Compra de bens ou pagamento de serviços de primeira
necessidade, nomeadamente compra de alimentos,
pagamento de fornecimento de energia elétrica ou de
serviços de telecomunicações e acesso à internet;

e) Exercício de atividade profissional;

4.   Para efeitos da alínea e) do número anterior:

a) Os membros do Governo e o órgão executivo máximo
de cada uma das pessoas coletivas públicas da
administração indireta e independente, incluindo o
poder judicial, identificam os funcionários, agentes e
trabalhadores da administração pública incumbidos de
garantir os serviços essenciais, que não estão
dispensados do cumprimento do dever de comparência
no local de trabalho;

b) O MCAE e o MTCI aprovam, por despacho conjunto,
o modelo de identificação dos trabalhadores do setor
privado que, consoante os casos, ou não estão
dispensados pela respetiva entidade empregadora do
dever de comparência no local de trabalho, ou que
declarem não poder deixar de exercer a respetiva
atividade profissional;

4-A. Suspender o exercício de atividades de transporte
público de passageiros na área do município de Dili;

4-B. Impor o encerramento dos estabelecimentos abertos
ao público, na área do município de Díli, a determinar
por despacho conjunto do Ministro Coordenador dos
Assuntos Económico e do Ministro do Turismo,
Comércio e Indústria, considerando, nomeadamente,
as exceções ao confinamento previstas nas alíneas a) e
d) do número 3 da presente Resolução do Governo e as

categorias de atividades dos estabelecimentos
comerciais que sejam consideradas essenciais;

5.   Determinar a proibição de realização de quaisquer eventos
de natureza social, cultural, desportiva ou religiosa que
impliquem a aglomeração de pessoas;

6.  A observância dos deveres emergentes do disposto nos
números anteriores é fiscalizada pelas forças policiais,
configurando o incumprimento das respetivas ordens
legítimas, emitidas sob advertência, crime de desobediên-
cia, nos termos do disposto na lei penal;

7.   A presente Resolução do Governo produz efeitos no dia
seguinte ao da sua publicação e caduca às 23:59 do dia 15
de março de 2021.

Aprovada em Conselho de Ministros em 8 de março de 2021.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak
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iv)  Os constrangimentos relacionados com a imposição dessa
cerca sanitária em termos da circulação de pessoas e bens,
com repercussões imediatas na atividade judicial do
Tribunal Distrital de Suai;

v)    A necessidade de, à semelhança das medidas já implemen-
tadas pelo Ministro da Administração Estatal (com o
decretar do encerramento temporária ao público dos
serviços de administração municipal de Covalima) se
procurar evitar qua a atividade judicial a desenvolver no
Tribunal Distrital de Suai se apresente como meio de
ampliação do risco de contágio da doença SARS-COV2/
Covid 19 naquela município  e a nível nacional.

O CSMJ adota, com efeitos imediatos, as seguintes medidas
excecionais de gestão, para vigorarem, sem prejuízo de eventual
prorrogação, até às 23h59 do dia 02 de abril de 2021

1.   No Tribunal Distrital de Suai só deverão ser realizados os
atos processuais e diligências com natureza urgente;

2.  Considera-se incluindo nesse serviço, designadamente:

a)   Diligências processuais relativas a menores em risco de
natureza urgente;

b)   Diligências/julgamentos de arguido preso;

c)   Interrogatórios judiciais de arguido detido;

d)  Julgamentos em processos sumários de arguidos
detidos;

e)  Diligências relativas à apreciação da concessão da
liberdade condicional;

f)   Procedimentos cautelares;

g)  Todas as demais diligências, de qualquer jurisdição,
que os Exmos. Senhores quais  possam estar em causa
direitos fundamentais ou sejam destinadas a evitar dano
irreparável, designadamente prescrições e perda de
produção da prova.

3.    Nesse Tribunal Distrital de Suai essas diligências deverão
ser asseguradas através do plano de turnos, de natureza
idêntica ao das férias judicias, a ser proposto pelo Sr. Juiz
Administrador e homologado pelo Presidente do CSMJ.

4.   Esse plano de turnos deve conter a menção dos juízes e
dos oficiais de justiça que deverão assegurar o serviço e
respetivos substitutos, no caso de ocorrer  alguns
impedimento dos primeiros.

5.   Os juízes do Tribunal Distrital de Suai que não estiverem a
realizar serviço urgente estão dispensados de comparecer
no tribunal, mantendo-se, no entanto, o dever de domicilio
necessário estabelecido no art.º 38.º do Estatuto dos
Magistrados Judiciais, e a necessidade de continuarem a
desempenhar atividade, designadamente nos processos
que já se encontrem a aguardar despacho/sentença.

6.  Todos os Srs. Juízes do Tribunal Distrital de Suai devem
proceder à indicação ao Sr. Juiz Administrador dos
processos que contenham diligências e atos processuais
aludidos em 1 e que devam ser realizados em regime de
turno.

7.  Sem prejuízo da publicidade própria das audiências de
julgamento, deve ser efetuada a restrições de acesso ao
tribunal de pessoas não convocadas ou que aí não tenham
que praticar ato processual urgente.

8.   Determinar a publicação da presente deliberação no jornal
da República.

Determina ainda que esta resolução entra em vigor  a partir de
8 de março de 2021 e  dê conhecimento da  mesma a S. Exias.
Primeiro  Ministro, Sr. Ministro da Justiça, Sr. Procurador  Geral
da Republica, Sr. Defensor Público Geral e Presidente do
Conselho de Gestão e Disciplina dos Advogados.

Díli, 08 de março de 2021

Presidente do Tribunal de Recurso e do C.S.M.J

___________________
Dr. Deolindo dos Santos

Faz-se público que, na sua segunda sessão de 05 de março de
2021, em que participaram os Srs. Conselheiros Dr. Deolindo
dos Santos, Presidente; Dr. José Manuel Gomes Guterres,
Vice-Presidente; Dra. Edite Palmira dos Reis, Vogal; Dr.
Tiago Amaral Sarmento, vogal;  Dr. António José Fonseca
Monteiro de Jesus, foi deliberaram  por unanimidade a
seguinte resolução:

Considerando:

i)   A renovação da declaração do estado de emergência em
todo o território nacional, para o período de 4 de março a 2
abril de 2021 (Decreto do Presidente da República n.º 15/
2021, 01 de março);

ii)   A possibilidade conferida por esse diploma de as autori-
dades públicas suspenderem a liberdade de circulação, com
a finalidade de reduzir o risco de contágio e executar as
medidas de prevenção e combate a pandemia (art.º 4.º, b);

iii)  As medidas aprovadas pelo Governo no dia 2 de março do
corrente ano, onde se inclui, em especial, a renovação da
cerca sanitária ao município de Covalima (com sede
administrativa em Suai), através da resolução n.º 11/2021,
com interdição de deslocações entre este município e os
demais municípios;


